À  SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA  DO ESTADO DO PARANÁ – SEAP
Nº Protocolo:  __________________________

  Interessada: ___________________________
      Assunto: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO ∕REANÁLISE DE   

                      ENQUADRAMENTO

Nome_______________________, brasileir​​​__, solteir__, servidor___ pública estadual (desenquadrad___), lotada na Secretaria de Estado _____________________, residente e domiciliada na rua _____________________, _____, ap.-___, Centro, Curitiba, com exercício________________________________________, com formação em _______________ (19_____) e ___________ (19___), com cédula de identidade RG no._________________________, inscrita no CPF/MF sob nº.___________________________, vêm à presença de Vossa Excelência apresentar:
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
para que o processo do ENQUADRAMENTO FUNCIONAL, seja reanalisado e reformado,  posto que foi DEFERIDO em _____∕_____∕2014 e ARQUIVADO em 04∕08∕2015.
Dos fatos e fundamentos jurídicos,  abaixo descrito: 
DO ARQUIVAMENTO COM BASE NA SÚMULA VINCULANTE 43

O processo de enquadramento  foi indeferido, com base nas razões já explicitadas, bem como os demais que foram deferidos, seguiram todos a mesma sorte, ou seja, ARQUIVADOS com base na Súmula Vinculante 43, que diz: “

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.
No entanto, entendemos que não cabe a aplicação de Súmula Vinculante neste caso, pois  sua publicação se foi em  08∕04∕2015, portanto, meses após a finalização dos trabalhos da Comissão Técnica, que foi em  dezembro de 2014, e deve ser aplicado o princípio da irretroatividade nas Súmulas Vinculantes, pois a Lei 11.417∕2006).

O processo de enquadramento tem o embasamento na Lei 13.666∕ 2002 e o escopo de dar o tratamento isonômico à todos os  servidores que não foram enquadrados, pois o enquadramento de seu em vários momentos, em 2002, em 2010, e em 2014, no entanto, restaram alguns servidores para ser enquadrados. 

Portanto, a necessidade da Administração Pública dar tratamento igualitário a todos os servidores que situações idênticas, concluindo assim o processo de enquadramento que se iniciou em 2002 e já deveria ter sido concluído a muito tempo.
Retomando à discussão quanto a validade da  aplicação da Súmula Vinculante ao caso concreto, são vários fundamentos jurídicos, que contrariam esse entendimento, mas iniciamos o estudo citando a aplicação da lei no tempo, temos então o embate de dois dogmas jurídicos, que seriam: a) a segurança das relações jurídicas que ocorreram na vigência da lei anterior e b) a tutela do novo anseio populacional disciplinada pela nova norma. O princípio da segurança jurídica encontra-se  no Caput, do Art.5º.da Magna Carta.

No sistema constitucional brasileiro adotou a teoria da retroatividade relativa da lei, ou seja, admite a sua retroeficácia desde que não ofenda o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. O princípio da irretroatividade, contido no art.5º. XL, diz : “ a lei não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. 
Chamamos a atenção, pois o princípio explícito quando diz: “a lei não retroagirá”. Portanto, vale repetir que a Súmula, não é, nem nunca será, do ponto de vista mais estrito, lei. Acrescento ainda, que as Sumulas, sejam Vinculantes ou não, nem sequer são fontes formais do Direito, ou seja, não é lei, decreto, regulamento, portaria (lei em sentido amplo) ou costumes.
O ilustre Luiz Guilherme Marinoni, em “Precedentes Obrigatórios”, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2011, 2ª edição, ressalta:

O cidadão precisa ter segurança de que o Estado e os terceiros se comportarão de acordo com o direito e de que os órgãos incumbidos de aplicá-lo o farão valer quando desrespeitado. Por outro lado, a segurança jurídica também importa para que o cidadão possa definir o seu próprio comportamento e as suas ações. O primeiro aspecto demonstra que se trata de garantia em relação ao comportamento daqueles que podem contestar o direito e têm o dever de aplicá-lo; o segundo quer dizer que ela é indispensável para que o cidadão possa definir o modo de ser das suas atividades […].
Em outra perspectiva, a segurança jurídica reflete a necessidade de a ordem jurídica ser estável. Esta deve ter um mínimo de continuidade. E isso se aplica tanto à legislação quanto à produção judicial, embora ainda não haja, na prática dos tribunais brasileiros, qualquer preocupação com a estabilidade das decisões. Frise-se que a uniformidade na interpretação e aplicação do direito é um requisito indispensável ao Estado de Direito. Há de se perceber o quanto antes que há um grave problema num direito variável de acordo com o caso.

E ainda, 

RECURSO DE REVISTA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA SÚMULA 191/TST. Não há falar em aplicação retroativa da Súmula 191/TST, porquanto não se trata de lei ou ato normativo. Não se sujeitam os verbetes jurisprudenciais – que tão somente cristalizam determinado entendimento jurídico pacificado nos Tribunais – às regras de aplicação da lei no tempo. Precedente do STF. Recurso de revista conhecido e provido.(RR – 37600-79.2004.5.10.0012 , Relatora Ministra: Rosa Maria Weber Cândida da Rosa, Data de Julgamento: 22/10/2008, 3ª Turma, Data de Publicação: 21/11/2008).
Assim conclui-se que com base

Estêvão Mallet (2006) ainda nos leva a refletir acerca do perigo que um possível efeito retroativo pode causar no ordenamento jurídico, já que seria um atentado aos atos passados. Afirma o autor:

Ademais, não é razoável e tampouco lógico entender-se que a lei – fonte normativa por excelência no Estado de Direito, que está apta a mais amplamente modificar o ordenamento jurídico, ressalvados apenas os limites impostos pela própria Constituição – não possa, nem mesmo quando reconhecido o seu caráter imperativo e de ordem pública, atentar contra atos passados, e, ao mesmo tempo, tolerar-se que a jurisprudência, que nem mesmo seria fonte normativa, segundo afirmam alguns, o faça. Não se concebe – uma vez que se aceite separar lei de jurisprudência – tenha a última maior eficácia do que a primeira, nem se justifica tratar de maneira diferenciada a mudança provocada por reversão da jurisprudência e a que decorre de alteração legislativa.
Devemos lembrar ainda que, as Súmulas Vinculantes também não são princípios e nem tão pouco regras, são apenas reiteradas decisões sobre material constitucional, aprovadas por 2/3 dos membros do STF,  com a finalidade principal de proteger o “bem estar social”, e com sua aplicação os princípios constitucionais da segurança jurídica, da celeridade processual e da igualdade nos julgamentos, seriam valorizados como nunca antes haviam sido. No entanto, caso fosse o entendimento pela aplicação da SV 43, as consequências seriam adversas.
Verifica-se a necessidade da  aplicação do princípio da irretroatividade nas súmulas, vez que o efeito retroativo está diretamente ligado a insegurança jurídica e a diversos prejuízos sociais relevantes. A Lei 11.417∕2006, que refere-se as Súmulas Vinculantes, em seu artigo 4º., diz que sua eficácia será imediata, ou seja, considerada somente a partir do momento do trânsito em julgado da mesma decisão – portanto, eficácia ex nunc, que em determinadas situações poderá restringir os efeitos vinculantes ou decidir que só tenha eficácia a partir de outro momento, tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse público. 

Se ainda assim, diante dos fundamentos jurídicos expostos acima, o entendimento da aplicação da SV 43 fosse mantido. Devemos então agora, partir para a análise dos antagonismos existentes na legislação e lembrar que os direitos fundamentais tem sido cada vez mais realçados, pois isso citamos um caso julgamento na jurisprudência do STF, para melhor elucidar, o chamado “ caso Ellwanger”, decidido em 2003, o Ministro Celso de Mello fez menção a essa ideia nos seguintes termos: 
“Entendo que a superação dos antagonismos existentes entre princípios constitucionais há de resultar da utilização, pelo STF, de critérios que lhe permitam ponderar e avaliar, hic et nunc, em função de determinado contexto e sob uma perspectiva axiológica concreta, qual deva ser o direito a preponderar no caso, considerada a situação do conflito ocorrente, desde que, no entanto, a utilização do método da ponderação de bens e interesses não importe em esvaziamento do conteúdo essencial dos direitos fundamentais, tal como adverte o magistério da doutrina”(RTJ 188-858(912)
Ainda que, neste processo tivéssemos que entre sopesar entre os direitos violados, não resta dúvida de que prevaleciam os direitos fundamentais, que aqui se encontram violados, pois somente deve-se sopesar somente quando há conflitos entre direitos fundamentais, que não é o caso. O conflito aqui foi instaurado entre direitos fundamentais e a Súmula Vinculante, que é um instituto frágil diante daqueles, pois pode ser a qualquer momento alterado ou até cancelado.
Entendemos que foram violados vários princípios, inseridos no capítulo dos direitos fundamentais,  da Nossa Carta Magna, art.37, caput, no art. 5º. caput, e incisos II, XXXIII, XXXV, XXXVI, XL, LV e LXXVIII, e ainda o art. 60, parágrafo 4º,  que são considerados, as chamadas cláusulas pétreas, entre eles: Princípio da Segurança Jurídica, da Isonomia, da Boa-fé, da Irretroatividade da lei, o do Contraditório e Ampla Defesa, do Duplo Grau de Jurisdição, da Celeridade Processual.
A extensa explanação sobre as Súmulas Vinculantes, foi para que não paire nenhuma dúvida, quando da inviabilidade de sua aplicação ao presente processo, pois acarretaria uma gravíssima violação do Princípio da Segurança Jurídica, tendo sido esse instrumento (Súmulas Vinculantes) com a principal finalidade de que esse princípio fosse devidamente assegurado.

DO DEFERIMENTO

Ocorre que, o processo acima citado foi analisado pela Comissão Técnica em 2010, e foi  DEFERIDO, que  ocorreu em ___∕____∕2014. E jamais foram encaminhados para o Chefe do Poder Executivo para que o procedimento legais fossem concluídos. Portanto, houve por parte da Administração Pública, a inercia e violação do princípio da celeridade processual, art. 5º. LXXVIII, causando assim, graves prejuízos a requerente.
Com base no Acórdão nº. 3302∕13, Tribunal Pleno, do TCE∕PR  – 
“EMENTA - Prejulgado. Transformação de empregos públicos em cargos públicos – Lei 10.219∕92. Enquadramento Legal – Lei 13.666∕02. Revisão de Enquadramento fundamento  em Nota Técnica, com critérios objetivos, exarada pela Procuradoria-Geral do Estado. Princípios da segurança jurídica e boa-fé. Estabilização dos atos administrativos. Enquadramento regulares para fins de registro de aposentadorias no Tribunal de Contas. Princípio da Isonomia. Servidores não enquadrados, em função da Nota Técnica ter sido tornada sem efeito, eventual direito à reavaliação. Aprovação.”(grifamos)
Conforme entendimento do Ministério Público de Contas, que considerando que houve quebra do princípio da isonomia nas promoções e ascensões parciais de empregados públicos antes da transformação dos empregos em cargos em 1992, manifestou este  pelos seguintes pressupostos:  entendemos quer foram preenchidos os pressupostos :

......
“2) que o interessado tenha preenchido ao requisitos de escolaridade ou habilitação especial para o cargo até 1992;”
......
Ainda que não tenha sido, o julgamento pelo Pleno da Corte, posto que ampliou para o ano de 2002 o benefício,  a requerente já havia preenchido os pressupostos, tendo em vista que obteve a conclusão do curso superior em 1989;

Porém, os Membros do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do voto do Relator, Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, por maioria absoluta, Acórdão no. 3302∕13:

“I . aprovar o Prejulgado, em razão dos fundamentos expostos, nos seguintes termos:
a) Os enquadramentos realizados pelo Estado do Paraná com base na “Nota Técnica sobre a Revisão do Enquadramento” – Informação no. 109∕2010, da Procuradoria-Geral do Estado, devem ser considerados regulares para fins de análise do preenchimento dos pressupostos legais com o propósito de registrar as aposentadorias neste Tribunal, uma vez que foram realizados com fundamento em critérios objetivos. (grifamos) 

b) Os servidores que, eventualmente, não tenham tido seus pedidos avaliados em função do Despacho nº 80∕2011, que em seu item II, tornou sem efeitos os despachos PGE nº 80 a 88∕2010 e 91, de 23∕03∕2010, informações PGE nºs 30 e 31 de 25∕05∕2010 e a “Nota Técnica sobre Revisão de Enquadramento”, consubstanciada pela Informação nº 109∕2010 - AT∕PGE, que tenham direito a tal revisão com base nos critérios objetivamente descritos na mesma Nota Técnica (Informação nº 109∕2010), em atenção ao princípio da isonomia, quais sejam: 
1) Que o requerente ingressou no serviço público estadual antes de 1988, por teste seletivo ou concurso genérico, podendo ser aproveitado em qualquer função do Estado para qual tenha habilitação e competência;
2) Que no momento do enquadramento em 2002 desempenhasse função, com habilitação e competência, relativa ao cargo de agente profissional;
3) Que continuou exercendo ao longo do tempo essa função, até hoje; (fls. 10 a 22)
4) Que há inequívoco interesse da Administração que continue exercendo porque sua ausência poderá caracterizar falta de serviço; (fls.09)

5) Que o servidor requerente declare que não ingressou com ação contra o Estado do Paraná para caracterizar desvio de função e, se alguma ação está em curso, junte a inicial para análise do conteúdo do pedido; fls.05) (protocolo 13.375.942-5)”

As análises dos processos de Enquadramento foram suspensas, por determinação do Ilustre Chefe do Poder Executivo, com base no Parecer nº 29∕2011-PGE, e retornaram para análises somente em 2014, após o Despacho do Governador, no protocolo 12.181.061-1, considerando os termos do Despacho nº817∕2013-PGE, que revogou o Parecer supra citado, em 04∕12∕2013;
Instaurada a Comissão Técnica por meio da Resolução Conjunta SEAP∕PGE nº008∕2014, publicada no DIOE de 26∕09∕2014, para a reanálise de enquadramento. Ocorre que, após a reunião da mencionada Comissão, esta resolver adotar uma metodologia de trabalho, aonde foram criados  novos critérios de análise dos processos, os quais divergiram dos posicionamentos anteriores, tanto da primeira Comissão Técnica de 2010, quanto do Acórdão nº 3302 do TCE e também da Recomendação Administrativo nº 09/2014, do Ministério Público do Estado

CONCLUSÃO
Requer a revisão da análise do despacho, de ____∕___∕2015, que determinou o ARQUIVAMENTO do processo com base na Súmula Vinculante 43, por entender que não é caso de sua aplicação;
Diante ao exposto, requer seja admitido o Recurso de RECONSIDERAÇÃO, e assim se reformada a decisão :
1)  desconsiderando a orientação dada pela informação no. 113∕2015, e  determinando que seja    DESARQUIVADO  o processo,  por entender  não ser caso de aplicação da Súmula Vinculante ao presente processo, com base nas fundamentações acima relatadas;

3) Por fim, seja  determinado o seu IMEDIATO ENCAMINHAMENTO para o EXCELENTÍSSIMO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, Sr. Governador Carlos Alberto Richa,  para que seja tomada as devidas providências legais cabíveis, a fim de que seja feito o enquadramento, sua publicação e a respectiva  implantação da remuneração devida. 
Termos em que, 

Pede Deferimento.

Curitiba, 03 de setembro de 2015
Nome____________________________

RG _____________________
